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       APRESENTAÇÃO




      Surgiu, pelos anos 40, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos e suas obras, conhecidos, tradicionalmente, como “Padres da Igreja”, ou “santos Padres”. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com cerca de 400 títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativou-se em toda a Igreja o desejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.




      No Brasil, em termos de publicação das obras destes autores antigos, pouco se fez. Paulus Editora procura, agora, preencher este vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes da fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos, não exaustiva, cuidadosamente traduzidos e preparados, dessa vasta literatura cristã do período patrístico.




      Para não sobrecarregar o texto e retardar a leitura, procurou-se evitar anotações excessivas, as longas introduções estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurídica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua autenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado desta pesquisa original se traduzisse numa ação despojada, porém séria.




      Cada autor e cada obra terão introdução breve com os dados biográficos essenciais do autor e comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra suficientes para boa compreensão do texto. O que interessa é pôr o leitor diretamente em contato com o texto. Ele deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos, em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teológicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de esforço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcrições de textos escriturísticos devem-se ao fato de que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.




      Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e padres ou pais da Igreja. O termo “patrologia” designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga incluindo também obras dos escritores leigos. Por “patrística” se entende o estudo da doutrina, as origens dessa doutrina, suas dependências e empréstimos do meio cultural, filosófico e pela evolução do pensamento teológico dos pais da Igreja. Foi no século XVII que se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos Padres da Igreja distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia escolástica”, da “teologia simbólica” e da “teologia especulativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere ao — leigo, sacerdote ou bispo — da antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunha particularmente autorizada da fé. Na tentativa de eliminar as ambigüidades em torno dessa expressão, os estudiosos convencionaram em receber como Pai da Igreja quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e antiguidade. Mas os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e antiguidade são ambíguos. Não se espere encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o conceito de santidade. Para o conceito de antiguidade, podemos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos especialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a antiguidade se estende um pouco mais, até a morte de são João Damasceno (675-749).




      Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes e os dogmas cristãos, decidindo assim os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussão, de inspiração, de referências obrigatórias ao longo de toda a tradição posterior. O valor dessas obras, que Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto: “Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimos representantes da Antiguidade, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se excetuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, e sim arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar este fim. (…) Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem-disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual” (B. Altaner-A. Stuiber, Patrologia, São Paulo, Paulus, 1988, pp. 21-22).
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      DOS BENS DO MATRIMÔNIO




      INTRODUÇÃO




      O termo matrimônio — do latim, matrimonium — deriva sua raiz da palavra mater, mãe, porque, como é afirmado por santo Agostinho no Contra Faustum, 19,26, o objetivo de conduzir uma mulher às núpcias é o de torná-la mãe. Hoje, por matrimônio se entende a união legítima do homem e da mulher com o fim de viverem em profunda unida-de, formar uma família, procriar, formar e educar os filhos.




      1. O matrimônio entre os pagãos




      A concepção monogâmica do matrimônio, o objetivo de gerar filhos e a indissolubilidade não eram atributos exclusivos dos cristãos. Encontram-se também entre pagãos concepções tão elevadas quanto as dos cristãos. Não faltam testemunhos dessas concepções. Assim, por exemplo, o neo-estóico Gaio Musônio Rufo, do século I de nossa era, expressa a opinião estóica a respeito dos fundamentos da união matrimonial. Sua concepção está fundada sobre a explícita identidade de natureza entre os dois sexos e da igual predisposição para a virtude, num período em que a condição inferior da mulher era justificada filosoficamente.1 Para G. M. Rufo a união matrimonial deve ser perfeita comunhão de vida, partilha recíproca tanto das fadigas da existência como dos bens materiais. Deve haver o predomínio absoluto, na vida do casal, do bem comum sobre o interesse individual. Estas idéias podem ser encontradas no texto a seguir: “Mas o matrimônio deve ser considerado perpétuo se dotado de recíproca vontade. Portanto, para mim, quando se procura esposa, alguém com quem compartilhar o leito nupcial, companheira de vida, é preciso escolhê-la para toda a vida”. Este pequeno texto do Pseudo-Quintiliano está afinado com o que se pode encontrar nos Fragmentos de M. Rufo:




      “O elemento fundamental do matrimônio é a comunhão de vida e a geração de filhos. Marido e esposa juntam-se, por isso, para viverem juntos, para agirem juntos, para pôr tudo em comum, de modo que nenhum deles tem algo de seu, nem mesmo o próprio corpo.




      O importante é dar vida a outro homem, o que se realiza justamente pela união conjugal. (…) No matrimônio, ao invés, deve absolutamente existir comunhão de vida, de modo que marido e esposa cuidem um do outro, na saúde e na doença e em todas as circunstâncias; de fato, os dois se casam por desejo dessa união de vida e, ao mesmo tempo, para procriar filhos. A união é perfeita quando tal solicitude é recíproca, onde cada um procura vencer o outro (na solicitude). Esse é o matrimônio realizado e invejável. É muito bela essa comunhão de vida!




      Onde, porém, cada um procura somente o próprio bem, negligenciando o do outro (…) a afeição já está fora, pois nenhum dos dois pretende manter a união, de coração e de espírito, com o outro cônjuge. Nesse caso, é inevitável que a comunhão de vida se degrade e que a vida familiar assuma aspectos muitos feios. Ou eles dissolvem totalmente o seu matrimônio ou, continuando juntos, passam a viver pior do que se estivessem sozinhos e abandonados.




      É preciso, pois, que quem se casa não repare muito na família da esposa, para ver se tem nobres ascendências, riquezas, nem para o aspecto físico, se ela tem um belo corpo. Riqueza, beleza e nobreza não têm o condão de fazer crescer a comunhão de vida nem a concórdia recíproca; não servem nem para tornar os filhos melhores.




      Do ponto de vista físico, para casar basta encontrar uma mulher com um corpo saudável, não muito belo nem muito feio, apta para o trabalho, que não desperte a lascívia e a astúcia dos dissolutos, que seja sobretudo capaz de desenvolver as atividades típicas de um corpo e que possa fazer filhos sem defeitos.




      Do ponto de vista do espírito, deve-se considerar que as esposas mais aptas são aquelas naturalmente mais bem-dispostas à castidade, à justiça e à virtude em geral. Sem concórdia é possível exitir um matrimônio bem-sucedido? Ou uma vida comum feliz? E como poderiam viver em concórdia pessoas que são maldosas uma com a outra? E como uma pessoa boa poderia viver de acordo com um pessoa má? Tanto quanto um pedaço de pau torto pode se encaixar em outro direito, ou dois pedaços de pau torto podem encaixar um no outro! Se já é difícil uma pessoa má ser amiga e viver em paz com outra má, mais difícil será viver em paz com uma pessoa honesta”.2




      Nesse texto de M. Rufo revela-se o grande valor que os estóicos atribuíram ao matrimônio como instituição natural para garantir, com a sucessão das gerações humanas, a vida harmônica no cosmo e na cidade. Está presente, nesta concepção, a imagem do casal, altamente positiva, sublinhando os valores que caracterizam as relações corretas, a comunhão profunda entre os esposos, em todos os níveis da existência. Note-se que, embora indicando a procriação dos filhos com a finalidade primária das núpcias, Rufo não identifica esta função reprodutiva como única. Diz ele, num outro fragmento: “É uma grande coisa, de fato, a geração de um homem, que é o produto deste casal, mas isto não basta ainda para o matrimônio, já que este se pode obter sem as núpcias, por livre união sexual, à maneira que os animais fazem entre si”. Para ele, o essencial do matrimônio, seu ponto culminante, estaria nos laços afetivos e na comunhão de vida entre os esposos e não no ato da procriação: “Mas no matrimônio deve haver inteira convivência e recíproco cuidado do marido e da mulher, e na boa saúde e na doença e em toda ocasião, e por desejo de tal afeto, não menos que por aquele da prole, vai à núpcias cada um dos cônjuges”.3 A união matrimonial se configura, portanto, como a maior e mais profunda comunhão e partilha que possa existir na vida humana.




      2. A questão do matrimônio no período patrístico até santo Agostinho




      No período apologista, isto é, ao longo de todo o século 2º, os cristãos precisaram se defender das acusações pagãs de imoralidade e de periculosidade social, demonstrando que, inclusive a propósito do matrimônio, casavam-se segundo as leis vigentes, conforme expressa Atenágoras, na Petição em favor dos cristãos: “Como temos esperança na vida eterna, desprezamos as coisas da vida presente e até os prazeres da alma, tendo cada um de nós por mulher aquela que tomou conforme as leis estabelecidas por nós e com a finalidade de procriar filhos. Assim como o lavrador, jogada a semente na terra, espera a colheita e não continua semeando, do mesmo modo, para nós, a medida do desejo é a procriação dos filhos. E até é fácil encontrar muitos dentre nós, homens e mulheres, que chegaram celibatários à velhice, com a esperança de um relacionamento mais íntimo com Deus. Se o viver na virgindade e castração aproxima mais de Deus e só o pensamento e o desejo separam, se fugimos dos pensamentos, quanto mais não recusaremos as obras?”4




      É preciso considerar que o matrimônio não era apenas uma realidade jurídica, mas também um fenômeno social fundamental para a continuidade mesma da sociedade: e é na reflexão sobre este aspecto que se verificam as mais evidentes continuidades entre matrimônio pagão e matrimônio cristão. Contudo, alguns padres demasiadamente influenciados pelo dualismo e pelo gnosticismo não só tinham uma concepção negativa do matrimônio como propunham sua rejeição. Assim, por exemplo, na base de uma unilateral acentuação ascética da encratéia (continência, forma de ascetismo extremo), do autocontrole, da abstinência, sobrevalorizava-se a virgindade e desvalorizava-se o matrimônio. Os encratitas radicais, movidos pela perspectiva escatológica, viam no matrimônio e na procriação atividades tipicamente “mundanas”. De fato, “ressuscitado” em e com Cristo, diziam, o cristão deve adequar-se àquele modelo de “vida angélica”, que não conhece núpcias nem gerações, conforme deduzem da passagem de Lc 20,34-36: “Os filhos deste século casam-se e dão-se em casamento; mas os que forem julgados dignos de ter parte no outro século e na ressurreição dos mortos, nem eles se casam, nem elas se dão em casamento; pois nem mesmo podem morrer: são semelhantes aos anjos e são filhos de Deus, sendo filhos da ressurreição”. Eusébio de Cesaréia recolheu em sua obra esta concepção encratista do matrimônio: “Oriundos de Saturnino e de Marcião, os chamados encratistas pregavam a abstenção do matrimônio, rejeitando a primitiva instituição divina e acusando tacitamente aquele que fez o homem e a mulher ordenados à finalidade da procriação; introduziram a abstinência da carne dos seres que, em sua opinião, são animados, mostrando-se ingratos para com Deus criador de todas as coisas, e recusaram aceitar a salvação do primeiro homem. Taciano, introdutor do encratismo, declarou que o matrimônio era corrupção e luxúria, em concordância com Marcião e Saturnino” (Hist. Eccl. IV, 29, 2-3). De fato, Marcião desprezava a instituição matrimonial, retendo-a como instrumento perverso da reprodução da materialidade má, isto é, do corpo. Sua doutrina se fundava sobre um nítido dualismo em relação à divindade. Da avaliação negativa da corporeidade deriva Marcião a firmeza com que propunha uma ascese muito rígida, um abstencionismo absoluto das núpcias e da procriação, considerados veículos do poder criacionista do Deus mau.




      O gnosticismo, por sua vez, com sua premissa dualista, segundo a qual a matéria é intrinsecamente má, deu um fundamento dogmático ao encratismo. O gnosticismo sustentava que o matrimônio e o coito serviam apenas para pôr um maior número de almas na prisão do corpo e recomendava a abstinência completa para frustrar, de um lado, o propósito do demiurgo e, de outro lado, para submeter a carne ao espírito. Essas idéias vieram ao encontro da concepção cristã da periculosidade do sexo como conseqüência do pecado e da subordinação das exigências do matrimônio aos apelos e postulados do reino de Deus.




      Pelo fim do século 2º, uma passagem da famosa Carta a Diogneto mostra o contraste entre a prática do matrimônio cristão e a prática de muitos pagãos. Afirma-se nesta passagem que os cristãos “casam-se como todo mundo, geram filhos, mas não se livram dos recém-nascidos, têm em comum a mesa, não porém o leito. Vivem na carne, mas não segundo a carne” (V, 6-8).




      Em sua obra O Pedagogo, introdução aos problemas com que se defronta o neoconvertido, Clemente de Alexandria examina, no primeiro livro, os princípios gerais da conduta cristã justa. Nos outros dois livros, trata de problemas concretos da vida cristã, entre os quais justamente os ligados ao matrimônio: “Mas as núpcias sejam aceitas e regulamentadas. De fato, o Senhor quer que a humanidade se multiplique (Gn 1,28), mas não diz ‘vivei na libertinagem’ nem deseja que nós nos entreguemos aos prazeres como se estivéssemos nascidos para o acasalamento (…). Até os animais, desprovidos de razão, têm um tempo próprio para a inseminação. Copular por (outras) razões que não a procriação de filhos é violar a natureza. É bom que, aprendendo na escola dessa mestra (a natureza), respeitemos as sábias lições da sua pedagogia em relação ao tempo, ou seja, aquilo que ela fixou a respeito da velhice e da idade das crianças (a estas não possibilitam que se casem, aos velhos não quer mais que se casem); portanto, (a natureza) não autoriza as núpcias em qualquer idade. O matrimônio é desejo da procriação, não uma expulsão desordenada de sêmen, o que é contrário à lei da razão” (Ped. 95, 2-3).




      Outra concepção pessimista do matrimônio encontra-se em Gregório de Nissa que viveu pouco depois de Clemente. Por volta de 371, em seu Tratado da Virgindade, advoga em favor da virgindade consagrada a Deus e diz que o matrimônio está a serviço da morte. Algumas de suas expressões colhidas nesta obra dão a idéia de sua concepção negativa sobre o matrimônio: “Último degrau do distanciamento da vida paradisíaca” (XIII, 1,7), “a união corporal trabalha para produzir corpos mortais” (XII, 3,10); “a procriação corporal não é mais princípio de vida que de morte” (XIV, 1,5); “o matrimônio fornece à morte sua matéria e lhe prepara pessoas destinadas a morrer” (XIV, 1,34). Assim o matrimônio teria parte com a morte. Parece que ele não vê no matrimônio outra coisa que um provedor da morte. Ainda no cap. XII, 3,1, após lembrar que “a carne é submissa à morte”, diz imediatamente: “a geração segundo a dissolução”. Dessa maneira, sexualidade e morte estão intimamente ligadas, “estes corpos a serviço da vida corruptível”, “instrumentos de uma sucessão mortal”, “frutificam para a morte” (XIV 1, 14-17; 4,8). À medida que o homem, pela geração de filhos, prolonga a cadeia de gerações, retarda a manifestação do grande Deus quando da parusia de Cristo (XIV, 4,10).5




      Grande polêmica em torno da questão do matrimônio surgiu nas últimas décadas do século 4º com as obras de Elvídio e de Joviniano. Elvídio, um leigo romano, provavelmente discípulo do bispo ariano Auxêncio, publicara um opúsculo no qual negava a virgindade perpétua de Maria, sustentando que, depois do nascimento de Jesus, ela tivera outros filhos com José. A obra de Elvídio contrariava claramente os defensores da prática virginal, afirmando, como conseqüência da não pérpetua virgindade de Maria, a paridade absoluta entre virgindade e matrimônio. Joviniano, personagem quase desconhecido dos meios patrísticos, era um monge residente em Roma. Chocado com a doutrina de uma recompensa particular devida à virgindade ou ao jejum, começou a pregar insistindo sobre a graça batismal idêntica em todos, isto é, o batismo — e não a virgindade — define o verdadeiro cristão. Jerônimo o apresenta ensinando “que as virgens, viúvas e mulheres casadas, uma vez lavadas em Cristo (batizadas), têm méritos iguais, se não diferem nas outras coisas” (Contra Joviniano 1,3; PL 23.224). Com isso ele abriu a discussão sobre a questão do mérito e, depois, sobre a virgindade perpétua de Maria. Acentuava, na realidade, o significado do batismo, desacreditando as formas exasperadas de ascese, do jejum, colocando no mesmo plano as virgens, as viúvas e as casadas. A mensagem de Joviniano fez muitos discípulos nos ambientes romanos e influenciou algumas virgens consagradas. Compreende-se a imediata reação dos defensores do ascetismo mais rigoroso, como são Jerônimo.6




      A reação dos defensores do monaquismo não se fez esperar. Pamáquio, amigo de Jerônimo, levou à condenação uma dezena de discípulos de Joviniano. Ambrósio convocou um sínodo em Milão no qual condenaram Joviniano e sua doutrina. Dois livros polêmicos de Jerônimo despertaram escândalo, pelo exagero de sua defesa da virgindade. As cartas 48-50 de Jerônimo atenuam os efeitos provocados por sua obra Contra Joviniano. O papa Sirício convocou um sínodo romano no qual foram condenados Joviniano e oito de seus seguidores. Embora se possa perceber a dimensão evangélica da doutrina de Joviniano, é praticamente impossível conhecê-la exatamente, uma vez que seus Commentarioli se perderam por completo. Joviniano foi exilado em 398 pelo imperador Honório.




      Jerônimo investiu também contra Elvídio. Sua reação objetivava corrigir, de um lado, as interpretações escriturísticas do adversário, com o fim de defender a perpétua virgindade de Maria; de outro lado, para reafirmar a superioridade da condição virginal em relação ao matrimônio. Seu Contra Elvídio não se destaca pela argumentação teológica, mas pelo tom ácido com o qual desmascara a hipocrisia das “falsas virgens”, ou a violência com a qual condena os hábitos mundanos de muitos monges, ou ainda pela sátira pungente com a qual põe em desvantagem o matrimônio, considerando-o de nível inferior em relação à virgindade.




      3. Santo Agostinho




      O tratado sobre Os bens do matrimônio de santo Agostinho é a única síntese expressamente dedicada ao tema do matrimônio em toda a patrística. Daí sua enorme importância. Foi composto em torno do ano 401 como resposta ulterior à polêmica suscitada em Roma por Joviniano. Poderia parecer inútil, à primeira vista, a retomada de um debate que já se tinha encerrado há alguns anos e cujo promotor estava exilado. Ante esta objeção que se poderia fazer, Agostinho deixa esclarecida nas Retratações a perspectiva de novidade com a qual reexaminou a questão: não se tratava, para ele, de denegrir o matrimônio em favor da virgindade, como o fizera Jerônimo, mas mostrar que o matrimônio é vantajoso em relação à virgindade, antes de exaltar a validade da escolha ascética.7 Quase duas dezenas de anos depois, Agostinho redigiu outra obra, em dois livros — As núpcias e a concupiscência — para responder, desta vez, às acusações dos pelagianos e de Juliano de Eclano, em particular. Estes viam, na doutrina agostiniana do pecado original e da concupiscência, uma negação implícita da bondade do matrimônio. Juliano replicou imediatamente à obra de Agostinho com um escrito em 4 livros, o que forçou Agostinho a escrever, em seguida, por volta de 420, o segundo livro de As núpcias e a concupiscência.8




      Agostinho insiste sobre o valor social da união entre homem e mulher e sintetiza a bondade do matrimônio ou os bens em três itens: o bem da prole, o bem da fidelidade recíproca e o bem da indissolubilidade, rebatendo, ponto por ponto, as afirmações de Joviniano.




      Para Agostinho, como para a maioria dos padres da Igreja, o fim do matrimônio é antes de tudo a procriação da prole. Concebendo o ser humano profundamente lesado pelo pecado original, Agostinho põe a sexualidade na esfera animal e não lhe atribui nenhuma característica especificamente humana. Isso se demonstra, segundo ele, na excitação autônoma dos órgãos sexuais, na impossibilidade de se dominar com a vontade o orgasmo e na intensa emoção libidinosa que levam a uma diminuição e subjugação do espírito à sexualidade, de tal forma que a procriação não se dê sem um certo impulso ao apetite animalesco. Equiparando pecado original, concupiscência e emoção libidinosa, Agostinho conclui e define a união conjugal boa em teoria, mas considera, em concreto, cada contato sexual, pelo menos materialmente, mau. Assim, pode-se dizer literalmente que cada filho nasce “no pecado” dos pais. Mas, devido à condescendência e para garantir a descendência querida por Deus, trata-se de um pecado permitido ou tolerado, pelo qual a consumação do matrimônio, subjetivamente voltada para a procriação dos filhos, deve ser moralmente justificada. O mesmo se diga do cumprimento dos deveres conjugais, porque pelo matrimônio se transferiu ao outro cônjuge o direito sobre o próprio corpo.




      O fato de Agostinho colocar a procriação dos filhos como o primeiro bem do matrimônio não advém dos ensinamentos das Escrituras nem da doutrina da Igreja. Ele simplesmente segue e sacramenta a lei romana. Vivendo numa cultura pós-moderna, pressionado pela explosão demográfica, solicitado por tão numerosas instâncias ao controle da natalidade, o cristão tem, hoje, dificuldade em aceitar essa recomendação. O que hoje causa estranheza, naquele tempo era lei. De fato, a necessidade de cultivar os campos, de manter um grande exército para sustentar a dominação, de ocupar os espaços cada vez maiores no Império que se dilatava, obrigaram Augusto a criar as leis matrimoniais e demográficas, emanadas entre os anos 18 a.C. e 9 d.C. Augusto esforçava-se por reconstruir, com estas leis, uniões estáveis e legítimas, de onde nasceria o maior número de filhos, novos cidadãos romanos. Entre as novas medidas, encontra-se a dos privilégios para as famílias numerosas, o apelo a um noivado mais breve, restrições ao divórcio e encorajamento ao casamento entre classes sociais diferentes. A legislação demográfico-matrimonial vê o impulso demográfico como chave para a reconstrução e a perpetuação da grandeza de Roma. A fecundidade, coroamento da união sexual, é o meio para se obter a imortalidade pela sucessão das gerações. Os benefícios que advêm para o Império não param aí. O discurso que Dion Cássio põe na boca de Augusto menciona ainda a união matrimonial estável, duradoura, como eixo da harmonia e da paz social, antídoto à corrupção moral e política. O cidadão romano tem o dever cívico de procriar filhos, através dos quais oferece braços e inteligência para o Império.




      Em sua obra História romana, LVI,1, Dion Cássio faz Augusto pronunciar, por ocasião dos jogos triunfais, o seguinte discurso: “No início, Roma não era assim tão pobre de homens. Casando-nos e gerando filhos, nós superamos todas as nações, não só pela força dos homens, mas também pelo seu número. (…) O deus que nos criou dividiu o gênero humano em homens e mulheres, plantou em ambos o amor e o impulso para a união sexual, deu-lhes a fecundidade sobretudo para que, através da renovação das gerações, aquilo que é mortal se tornas-se de alguma forma imortal (…). No que se refere ao Estado (…), é justo e inclusive necessário — (…) se quereis de fato dominar todos os países e mantê-los como vossos súditos — que uma grande multidão de povo cultive em paz a terra, impulsione os navios, se dedique ao comércio e às artes, e, em guerra, defenda com grande ímpeto inclusive os bens da própria família e possa, com novos nascimentos, remediar a perda dos que caíram (…)”.




      E, dirigindo-se particularmente aos não casados, adverte-os de maneira veemente: “Como devo chamar-vos? Homens? Até agora não provastes sê-lo. (…) O Estado é feito de homens, não de casas, de pórticos, de praças vazias. Pensai na vergonha do vosso antepassado Rômulo (…), vós que não conseguis ter filhos de um matrimônio legítimo (…). Enquanto eles geraram filhos com as mulheres dos inimigos, vós desprezais o matrimônio inclusive com as mulheres de vossa terra”.9




      É fato histórico e notável que “(…) para fortalecer a família romana tradicional, Augusto introduziu severa legislação matrimonial e usou abertamente da religião para promover seus ideais matrimoniais. Para aumentar a taxa de nascimentos, concedeu às mulheres, nas-cidas livres, com três filhos, e às mulheres libertadas que tinham tido quatro filhos, emancipação da tutela patriarcal. (…) A taxa de nascimentos e o número de filhos eram de grande interesse político para o establishment patriarcal do Império. O imperador impunha sanções e taxas sobre os que ainda eram solteiros. De mais a mais, esperava-se dos viúvos e dos divorciados de ambos os sexos casar-se de novo após período de um mês (…) Somente aos que eram mais velhos de cinqüenta anos se permitia permanecer não casados (…) No fim do século primeiro, o imperador Domiciano reforçou a legislação matrimonial de Augusto, particularmente para fortalecer as famílias dirigentes do Império.10




      Mesmo que essas leis não fossem observadas rigorosamente e tivessem se afrouxado muito no tempo de Agostinho, a preocupação principal das autoridades e das lideranças, no referente ao matrimônio, permanecia a da procriação. O que hoje se recrimina a Agostinho é que, para ele, como para a maioria absoluta dos Santos Padres, o ato sexual, mesmo no matrimônio, só se justifica em vista da procriação, como o mostra com clareza o texto acima citado de Atenágoras.




      Outro bem que Agostinho destaca, no matrimônio, é a fidelidade. Esta se torna um tema fundamental da ética matrimonial agostiniana e por essa razão é apontada como um dos três bens do matrimônio.11




      Embora fosse desejada e valorizada entre os pagãos, a fidelidade era, na prática, desrespeitada. A cidade de Hipona deveria oferecer para Agostinho, na sua infância, um quadro bastante comum deste ponto de vista, e Roma, na sua juventude. O que via ele? Homens que defen- diam e exerciam o direito próprio de manter uniões extraconjugais freqüentes, mulheres que aceitavam este estado de coisas, convencidas que a única arma em seu poder era a tolerância. Os patrões desfrutavam impunemente a sexualidade das suas servas, que eram escravizadas em todos os sentidos, e ofereciam aos maridos a escusa de não precisarem procurar o amor das prostitutas,12 álibi de consciência que Agostinho não tolera (cf. Sermão 224,3).




      Por outro lado, Agostinho vivera em sua própria casa uma situação de infidelidade por parte de seu pai, conforme narra nas Confissões IX, 9,19: “Desse modo, educada no pudor e na sobriedade, e submissa por ti a seus pais, (…) quando chegou à idade de casar-se foi dada a um marido, a quem serviu como senhor, (…) Suportou infidelidades conjugais, sem jamais hostilizar ou demonstrar ressentimento contra o marido por isso. Esperava que tua misericórdia descesse sobre ele, para que tivesse fé em ti e se tornasse casto. (…) Minha mãe havia aprendido a não o contrariar com atos ou palavras, quando o via irado. (…) Muitas senhoras, embora casadas com homens mais mansos, traziam sinais de pancadas que lhes desfiguravam o rosto e, nas conversas entre amigas, deploravam o comportamento dos maridos”.




      Pela freqüência com que o tema da infidelidade é tratado em seus Sermões, conclui-se por sua resolução decisiva em atacá-la, mesmo que isso lhe acarretasse a maldição dos maridos. Pode-se compreender também que o adultério constituía, juntamente com a violência física, à qual os maridos freqüentemente recorriam, um dos problemas mais sérios do matrimônio cristão, aviltando o significado sacramental no sinal das núpcias místicas entre Cristo e sua Igreja.




      E aí se encontrava o terceiro bem do matrimônio: o vínculo sacramental. Na obra De Genesi ad Litteram IX, 7,12, Agostinho expressa com muita clareza os bens do matrimônio: a descendência, a fidelidade e o sacramento: “A fidelidade quer dizer não ter relações com outro ou com outra fora do matrimônio. A descendência: que o filho seja acolhido com amor cordial, seja cuidado com bondade de coração e criado no temor de Deus. O sacramento, enfim, que o matrimônio não seja violado. Isto deve valer como norma do matrimônio, com a qual é nobilitada a fecundidade segundo a natureza, e ao mesmo tempo que a concupiscência pervertida é mantida nos justos limites”.
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